CONCEITO DE POLÍTICA (Resumo de Norberto Bobbio)
O texto tem como finalidade determinar o conceito de política e a especificação de suas fronteiras.
O Poder Político é uma das inúmeras maneiras que o poder do homem se manifesta. A forma de distinção entre poder político e outras formas de poder (econômico e ideológico) é a possibilidade de recorrer ao uso legítimo da força.
Nem todo o grupo que utiliza a força exerce o poder político. A força física é o fio condutor da ação do sistema político.
O uso da FORÇA é uma condição, mas não é suficiente para a existência do poder político.
Na história da civilização não há grupo organizado que tenha consentido na desmonopolização do poder político.
São Características do Poder Político (U-I-E)
· Universalidade – Somente os detentores do poder político podem tomar decisões universais, legítimas e efetivamente operantes para toda a comunidade.
· Inclusividade – Possibilidade de intervir imperativamente nas atividades de diversos grupos.
· Exclusividade – Não permite formação de grupo organizado independente que também utiliza a força (poder político paralelo).
A política não tem um fim para sempre estabelecido e depende das circunstâncias. É impossível definir um fim último da política.
O fim mínimo do poder político é a ordem nas relações sociais.
De acordo com o que foi dito até aqui sobre o significado restritivo de político, fim da política significa o fim de uma sociedade para cuja coesão sejam necessárias relações de poder político, isto é relações de domínio fundadas em última instânica no uso da força.
TEXTO DE DARCY AZAMBUJA - INTRODUÇÃO À CIÊNCIA POLÍTICA. Cap. V, O PODER POLÍTICO
Poder político é a possibilidade efetiva que tem o Estado de obrigar os indivíduos a fazer ou não fazer alguma coisa, e seu objetivo deve ser o bem público. 
A essencialidade do poder nos grupos humanos é fato. Homem, sociedade e poder é um trinônomio indestrutível, sempre existiu e provavelmente sempre existirá. Se viverem sobre a Terra sociedades onde não haja o poder, desapareceram sem deixar vestígio.
PODER DIFUSO: Fundado nos costumes e na tradição. Presente nas sociedades primitivas e, em geral, não há nenhum órgão especializado para exercê-la. É a tradição, são preceitos, costumes, ritos que se impõem inelutavelmente. Esse poder procede diretamente da sociedade e não é exercido por ninguém, mas se impõe a todos. O homem primitivo era um reflexo individual da consciência coletiva. Nos primórdios das sociedades humanas o poder foi difuso, sem órgão especial que o exercesse. Provavelmente o período inicial do poder difuso não deve ter sido muito longo na maioria das sociedades primitivas.
PODER PERSONALIZADO: O seu exercício é feito por um órgão específico, que seja uma pessoa ou um grupo de pessoas. Fator constante para a personalização do poder são as relações amistosas ou hostis entre os grupos. O poder personalizado quase sempre é tido com propriedade do governante. Ele o conquista e o exerce tão discricionariamente até onde sua vontade se puder impor aos governados, sem provocar uma reação irresistível.
Não é possível (e talvez jamais seja), apreender diretamente a formação original do poder. 

PODER INSTITUCIONALIZADO: Existe quando há uma estrutura organizada para cumprir a função social do poder e quando essa estrutura obedece a normas preestabelecidas, independente da vontade os que exercem o Poder. No poder institucionalizado o poder volta à massa dos indivíduos. É a etapa mais avançada e mais perfeita da evolução política.
Causa social do poder: é o fato do homem viver em sociedade.
Causa psicológica do poder: é o fato de que devido aos seus sentimentos e instintos os homens iriam se destruir e jamais preservariam a ordem se não houvesse o poder.
Quando o processo da civilização aumenta, também aumenta a necessidade da sociedade ser regida por um poder organizado, porque as relações se tornam mais complexas.
Força não é a causa e sim uma das condições indispensáveis do poder. A força não é a origem e nem a causa do poder.
Nenhum regime por mais despótico que seja, pode se basear exclusivamente na força. É necessário o consentimento da maioria para que o poder seja obedecido e permaneça o status quo. Essa maioria pode até discordar ou divergir dos governantes, mas se não consentir o poder será impossível. 
Outra condição, do poder e de quem o exerce é o prestígio.
A força nos Estados modernos é virtual, é uma possibilidade, uma ameaça a pequena percentagem de indivíduos.
A maioria dos que consentem com o poder os faz por hábito, comodidade ou resignação. Mas o consentimento tem de existir, expresso ou tácito. Nas sociedades modernas a força é substituída em grande parte pela persuasão.
Os atos de coação devem ser excepcionais no exercício do poder político. O poder político repousa, principalmente na obediência voluntária e habitual, no consentimento.
A linguagem do poder
O SOBRE FILÓSOFOS, CIENTISTAS E DOUTRINADORES POLÍTICOS
 política atrai pela excitação da luta pelo poder, pelo orgulho em manter o poder e pelo desejo de empregá-lo em prol da sociedade.
A atitude política é a que gravita em torno do poder levando o homem a participar em diferentes graus ou com distintos objetivos nos processo políticos.

A sociedade não pode prescindir de líderes, de condutores, o estrato político sempre existirá e quanto mais complexa a convivência social, maior a necessidade de liderança.
TEÓRICOS POLÍTICOS: Buscam o conhecimento puro ou o conhecimento prático. 
Os que buscam o conhecimento puro podem fazê-lo através do método filosóficos (Filósofos Políticos) ou do método científico (Cientistas Políticos).
Os que buscam o conhecimento prático são os Doutrinadores Políticos.
FILÓSOFO POLÍTICO:     Tem interesse em todas as preocupações filosóficas relacionadas ao poder, mas principalmente as questões éticas. Não milita na política por falta de tempo.
CIENTISTA POLÍTICO:     Quer explicar o poder e está preocupado em dissecar as relações de poder na sociedade, conhecer sua natureza e as leis que as regem. Apresenta pureza na sua atitude científica e faz dessa ciência sua profissão. 
DOUTRINADOR POLÍTICO: Não tem o rigor da ciência. Situa-se a meio caminho ente a ciência e a prática. Para ter êxito, deve possuir suficiente conhecimento teórico do poder. Tem por objetivo descobrir regras de ação eficientes e, se possível, armar um sistema compreensivo para o acesso, destinação e emprego do poder. 
ANALISTA POLÍTICO: É uma variedade não acadêmica de Cientista Político e está a serviço da imprensa, governo, instituições, empresas etc.
IDEÓLOGO: É uma caricatura do Doutrinador Político.
IDEOLOGIA: Gera uma Padronização de atitudes. Monolítica por definição. Comodidade e Simplicidade. Dispensa o processo mental do homem, pois trás uma teoria toda pronta (Comodidade). Simplifica a complexidade social e questões mais densas (Simplicidade). Expande-se como moda intelectual. Tem sido responsável pelos mais ferrenhos radicalismos políticos da humanidade. O poder projetado numa ideologia é tão letal que, ao voltar-se contra a sociedade, faz do homem a vítima de seus próprios símbolos.
A Democracia demanda muito mais do homem do que a ideologia, a democracia exige que o homem examine, julgue e decida por si mesmo. A democracia parte do princípio que o cidadão é um bom juiz da coisa pública.
TEXTO ORIGEM DA SOCIEDADE (Questionário feito e respondido pela Prof.ª Janete – Da Sociedade - Cap.I)
1) Explique o pensamento de Santo Tomás de Aquino em relação à origem da sociedade
É natural o homem viver em sociedade. Os animais vivem em sociedade por instinto e o homem por necessidade natural.
2) A sociedade é o produto da conjugação de um simples impulso associativo natural e de cooperação da vontade humana. Explique a afirmação acima.
A sociedade é um fato natural determinado pela necessidade que o homem tem de cooperação de seus semelhantes para obtenção dos fins da sua existência
3) Explique a teoria da Sociedade Natural
    É a necessidade que o homem tem de cooperação dos outros para garantir a sua existência. O homem sempre viveu de forma associativa em razão natural.
4) Explique a Teoria Contratualista
    O homem durante muito tempo viveu sem cooperação, isolado e com isso ele não realizava os seus objetivos, por isso ele sai do estado natural e vai para o estado civil a sua liberdade.
5) Qual o pensamento de Platão com relação a origem da sociedade
Platão faz referência a uma sociedade construída racionalmente sem qualquer menção a existência de uma necessidade natural. Platão é utópico na sua sociedade, as pessoas seriam governadas por um filósofo, num acordo de vontades vivendo numa sociedade ideal.
6) Relacione Thomas Hobbes e o Contratualismo
Segundo Hobbes o homem vivi inicialmente num estado de natureza no qual ele tem tendência a agressão, egoísmo, solidão, em resumo a uma vida animalizada. Percebendo a ameaça permanente do Estado de Natureza a razão humana leva o homem a celebrar o contrato social no qual há uma mútua transferência de direito e criação de um poder visível que é o Estado que irá defender, proteger e preservar a existência humana.
OBS: Leviatã, maior obra de Hobbes.
7) Explique as duas leis da natureza desenvolvida por Hobbes
A primeira diz que cada homem deve esforçar-se pela paz e quando não puder obtê-la deve buscar ajuda e vantagens da guerra. A segunda diz que cada um deve consentir se os demais também concordam desde que isso seja necessário par a paz e defesa de si mesmo.
8) Mesmo um mau governo é melhor que o estado da natureza. Explique a afirmação
    Porque o estado da natureza é uma permanente ameaça visto que o homem fica num permanente estado de guerra de todos contra todos, ficando inclinado ao egoísmo, a luxúria, a agressão, a solidão, por isso um mau governo é melhor que o estado da natureza.
Mesmo sendo um mau governante a sua vontade não deixa de ser lei e impõe ordem na sociedade.
9) Relacione Hobbes e o Absolutismo
A teoria contratualista de Hobbes aponta para a necessidade de um Estado controlado por um soberano que exerce o poder sobre os seus súditos de modo absoluto.
10) Explique Rousseau em relação à origem da sociedade fazendo um paralelo com o pensamento de Hobbes.
Rousseau em seu livro contrato social retoma a idéia de Hobbes, explicando a existência da organização social a partir de um contrato social.
Hobbes nos fala sobre o poder soberano e Rousseau coloca o povo com soberano, no reconhecimento da igualdade como um dos objetivos fundamentais da sociedade, bem como na consciência de que existem interesses coletivos distintos de cada membro da coletividade.
TEORIAS DE APARECIMENTO DO ESTADO
O Estado assim como a sociedade sempre existiu, desde o aparecimento da vida do homem na terra. Admite-se a existência da sociedade humana sem o Estado por certo período, mas depois por necessidade de organização social o Estado foi surgindo, em diversos lugares, a depender da necessidade na maioria dos casos.
Outros admitem que o Estado só aparece quando surge a sociedade política com características bem definidas.
Causas originárias e derivadas do aparecimento do Estado:
· Originárias  Estado deriva da formação de grupos que com o passar do tempo se transformam em Estado. Hoje em dia é muito pouco provável que exista formação originária dos Estados.
· Derivadas 
Estado deriva da formação de novos estados a partir de outros já existentes.
Teorias que justificam as causas originárias da formação dos Estados:
· Formação Natural: Formam-se naturalmente
· Formação Contratual: Vontade de alguns homens ou de todos.
Causas determinantes do aparecimento do Estado:
· Origem familiar: Núcleo social fundamental na família.
· Origem em atos de força, violência ou de conquista: Dominação do grupo mais fraco pelo mais forte.
· Origem em causas econômicas e patrimoniais: Aproveitamento dos benefícios da divisão do trabalho.
Para Marx, o Estado se origina da sociedade, quando esta chega a determinado grau de desenvolvimento.
FORMAÇÃO DERIVADA DOS ESTADOS:
· Por Fracionamento: Desmembramento de parte de um Estado que passa a constituir outro. Ex: É o caso de uma colônia quando alcança sua independência. Ex: Movimento separatista.
· Por União: Dois ou mais Estados se juntam e formam uma nova entidade. 
OBS 1: Considera-se criado um novo Estado quando há o reconhecimento por outros Estados.
OBS 2:Todos os estados quando estão unidos perdem a condição de estados transformando-se federação. Ex: República Federativa do Brasil.
SOBERANIA
A soberania é a base dos estados modernos. Na antiguidade a soberania não tinha muita relevância porque os Estados não tinham muitas atribuições. Na idade média há referência a duas soberanias concomitantes. Com o fortalecimento do poder do rei se observa uma noção plenamente amadurecida sobre soberania.
A noção de soberania esta sempre ligada à concepção de poder. A soberania pode ser entendida sobre três aspectos: Político, Jurídico e Social. 
· Político: Poder incontrastável de querer coercitivamente e de fixar competências.
· Jurídico: Poder de decidir em última instância sobre atributividade da norma e sobre a eficácia do Direito.
A soberania não pode ser concebida nem em termos somente políticos, nem em termos somente jurídicos, a soberania é um fenômeno social, jurídico e político.
Conceito: SOBERANIA é o poder de organizar-se periodicamente e de fazer valer dentro do seu território a universalidade de suas decisões nos limites dos fins éticos de convivência.
Teorias justificadoras da soberania:
1- Teorias teocráticas
2 - Teorias democráticas
Objeto da soberania o indivíduo, o cidadão do Estado.
Características: 
"A importância do Estado reside no fato de ser ele uma fonte da lei e o aplicador da lei. Legisla e ao mesmo tempo tem o poder de império e de polícia para fazer com que suas determinações sejam cumpridas." Cabral Plínio.
PODER DO ESTADO
Alguns entendem que o estado não é só um poder, mas o próprio poder. O Estado é um poder abstrato, e encarna a idéia de ordem que é o fundamento do próprio poder. O Estado se reveste de características que não são encontradas em qualquer outro lugar. 
· A Finalidade do Estado o liberta das vontades individuais e seu exercício obedece a regras que limitam seu perigo.
Alguns autores entendem que o poder não é só essencial ao Estado, mas é o próprio Estado. Para outros autores o poder é essencial, mas difere deste. Sendo o Estado uma sociedade, necessita de um poder, cujo poder no Estado se reveste de características peculiares. 
Os autores que entendem o poder como elementos distintos do Estado e da soberania, caracterizam-no demonstrando que ele difere dos demais poderes pelo atributo da dominação.
São duas as espécies de poder: Poder Dominante e Poder Não Dominante.
1- Poder Dominante: Exclusivo do Estado que se apresenta com duas características básicas.
· Poder originário - Do qual derivam todos os demais poderes.
· Poder irresistível - É exercido de modo incondicionado, com a possibilidade da coação.
2- Poder não-dominante: Não dispõe de força para obrigar com seus próprios meios de execução de suas ordens. 
Além do que é possível alguém quebrar o vínculo de submissão.
Poder abstrato (Estado): Por haver uma separação entre quem exerce o poder e o Estado.
Soberania: O estado brasileiro é formado por quatro elementos: união, estados, municípios e DF
Não há possibilidade de divisão do poder do estado. O poder é uno. Há apenas a divisão das funções judiciário, executivo e legislativo.
DEMOCRACIA -     Uma democracia direta é qualquer forma de organização na qual todos os cidadãos podem participar diretamente no processo de tomada de decisões. Democracia indireta vs. democracia direta-     Num sistema de democracia indireta (ou representativa), os cidadãos elegem representantes, os quais serão responsáveis pela tomada de decisões em seu nome. Este é o processo mais comum de tomada de decisão nos governos democráticos, e por isto é também chamado de mandato político.
    Já em regime de democracia direta, os cidadãos não delegam o seu poder de decisão. As decisões são tomadas através de assembléias gerais. Se por acaso precisam de um representante, este só recebe os poderes que a assembléia quiser dar-lhe, os quais podem ser revogados a qualquer momento. Assim, na democracia direta, o poder do representante se assemelha ao que é conferido por um mandato comercial.
    Entretanto, o termo democracia direta também é usado para descrever sistemas mistos, onde democracia direta e indireta coexistem; um termo mais correto seria democracia semidireta [1]. Nesses sistemas, além da existência de representantes eleitos que tomam a maior parte das decisões em nome dos cidadãos, estes também têm a oportunidade de influenciá-las através de iniciativas populares, plebiscitos e referendos (ratificação de decisões de representantes). A Suíça, por exemplo, se considera oficialmente uma "democracia semidireta" [1], com o sistema representativo e de referendos e plebiscitos coexistindo; somente no cantão de Glaris
[2] a democracia é praticamente direta, com o Povo se reunindo no vilarejo para tomar decisões [1].
    Outra forma de análise, conceitua todas as democracias como diretas pois todo o poder emana do povo que o exerce diretamente com uma delegação condicionada a representantes (na suposição que os representantes cumprirão o seus programas pré-eleitorais pactuados com o cidadão, podendo o não cumprimento resultar em cassação de mandato através de ação na justiça) ou diretamente sem delegação condicionada.
· Plebiscito: proposição levada diretamente para decisão do eleitor. 
· Referendo: proposição aprovada indiretamente por repesentantes e levada ao eleitor para confirmação ou rejeição. 
· Iniciativa popular: um número mínimo de eleitores apresenta proposição para aprovação direta dos demais eleitores. Iniciativa popular é o direito constitucional que torna possível a um grupo de cidadãos apresentar projetos de lei para serem votados e, eventualmente, aprovados pelos deputados e senadores, ou até mesmo mudar uma determinada lei. De acordo com o § 2º do Art. 61 da Constituição Federal de 1988, para a Iniciativa Popular poder ser exercida é necessário a assinatura de um por cento dos eleitores, ou seja, mais de um milhão de pessoas, distribuídas em, pelo menos, cinco estados brasileiros. Os números parecem altos à primeira vista, mas, se considerarmos a organização dos cidadãos em torno de determinado tema, a Iniciativa Popular pode ser um poderoso instrumento no exercício da cidadania, porque é capaz de criar direitos que poderão se transformar em lei.
    Uma democracia semi-direta é um regime de democracia em que existe a combinação de representação política com formas de Democracia direta
[1] (Benevides, 1991, p.129).

A Democracia semidireta, conforme Bobbio [2] (1987, p. 459), é uma forma de democracia que possibilita um sistema mais bem-sucedido de democracia frente as democracias Representativa e Direta, ao permitir um equilíbrio operacional entre a representação política e a soberania popular direta. A prática desta ação equilibrante da democracia semidireta, segundo Bonavides [3] (2003, p. 275), limita a "alienação política da vontade popular", onde "a soberania está com o povo, e o governo, mediante o qual essa soberania se comunica ou exerce, pertence ao elemento popular nas matérias mais importantes da vida pública". Para Moura [4] (2001, p. 4) uma democracia semidireta ideal seria aquela em que a maioria, tendo poder de decisão sobre todas as decisões coletivas que lhe diz respeito, decide sobre as que considera mais importantes, ao intervir em quorum deliberativo majoritário sobre as mesmas, e delega a decisão sobre as menos importantes, por quorum deliberativo minoritário (e desta forma omissivo), aos representantes eleitos para este fim.
Democracia participativa versus Democracia semi-direta - Enquanto a democracia participativa pretende que existam efetivos mecanismos de controle da sociedade civil sob a administração pública, pressupondo assim uma prevalência da administração sobre os administrados, a democracia semidireta não pretende ser apenas mais um meio de controle da administração, mas ser a própria administração pública conduzida pela soberania popular.
No dia 23 de outubro deste ano, a Justiça Eleitoral realizará o REFERENDO sobre armas de fogo e munição. Mas o que é um Referendo? No que difere do Plebiscito? De onde surgiu a iniciativa desse referendo? Abaixo, há alguns esclarecimentos sobre o Referendo 2005.
Plebiscito e Referendo são formas de consulta popular previstas na Constituição Federal (Art. 14, incisos I e II); 
Plebiscito é quando o povo é consultado antes de o governo tomar uma decisão, isto é, o povo é convocado para DECIDIR por uma determinada ação. Exemplo: O Estado do Pará deve ser dividido? 
Referendo é também uma consulta ao povo, mas após a DECISÃO do governo, isto é, o governo decide por uma determinada ação e, após, submete tal decisão à população. Cabe ao povo aprovar (referendar) ou rejeitar a decisão do governo. Exemplo: O comércio de armas de fogo e munição deve ser proibido no Brasil? 
A consulta sobre a proibição do comércio de armas de fogo e munição no Brasil é um REFERENDO, pois a Lei nº 10.826/2003, que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e dá outras providências, estabeleceu que: 
Do latim plebiscitum, de plebi, do povo, genitivo de plebs, o povo, e scitum, decreto, de scitum, neutro de scitus, particípio passivo de sciscere, decretar, aprovar, de scire, saber. Consulta prévia que se faz ao povo, a respeito da tomada ou não de medida de seu interesse. Sendo consulta prévia, não se confunde com o Referendo, este, consulta posterior à efetivação da medida pelo Governo
DEMOCRACIA - Democracia é um regime de governo onde o poder de tomar importantes decisões políticas está com os cidadãos (povo), direta ou indiretamente, por meio de eleitos representantes — forma mais usual. Pode ser num sistema presidencialista ou parlamentarista, republicano ou monárquico. Numa frase famosa, democracia é o "governo do povo, pelo povo e para o povo".
    Democracia opõe-se à ditadura e ao totalitarismo, onde o poder reside numa elite auto-eleita.
    Democracias podem ser divididas em diferentes tipos, baseado em um número de distinções. A distinção mais importante acontece entre democracia direta (algumas vezes chamada "democracia pura"), onde o povo expressa sua vontade por voto direto em cada assunto particular, e a democracia representativa (algumas vezes chamada "democracia indireta"), onde o povo expressa sua vontade através da eleição de representantes que tomam decisões em nome daqueles que os elegeram.
DEMOCRACIA DIRETA  os cidadãos não delegam o seu poder de decisão. Todos os cidadãos se reúnem em certos locais, como praças públicas para decidir. Existe em alguns cantões suíços como no cantão de Glaris onde a democracia é praticamente direta, com o Povo se reunindo no vilarejo para tomar decisões
DEMOCRACIA INDIRETA ou REPRESENTATIVA  os cidadãos elegem representantes, os quais serão responsáveis pela tomada de decisões em seu nome.
DEMOCRACIA SEMI-DIRETA 
Adotada no Brasil. Além da existência de representantes eleitos que tomam a maior parte das decisões em nome dos cidadãos, estes também têm a oportunidade de influenciá-las através de iniciativas populares, plebiscitos e referendos.
Plebiscito e Referendo são formas de consulta popular previstas na Const. Federal (Art. 14, inc I e II); 
· Plebiscito: proposição levada diretamente para decisão do eleitor. 
· Plebiscito é quando o povo é consultado antes de o governo tomar uma decisão, isto é, o povo é convocado para DECIDIR por uma determinada ação. Exemplo: O Estado do Pará deve ser dividido? Consulta prévia que se faz ao povo, a respeito da tomada ou não de medida de seu interesse. 
· Referendo: proposição aprovada indiretamente por repesentantes e levada ao eleitor para confirmação ou rejeição. Consulta posterior à efetivação da medida pelo Governo
· Referendo é também uma consulta ao povo, mas após a DECISÃO do governo, isto é, o governo decide por uma determinada ação e, após, submete tal decisão à população. Cabe ao povo aprovar (referendar) ou rejeitar a decisão do governo. Exemplo: O comércio de armas de fogo e munição deve ser proibido no Brasil? A consulta sobre a proibição do comércio de armas de fogo e munição no Brasil foi um REFERENDO, pois a Lei nº 10.826/2003, que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e dá outras providências, estabeleceu que: 
· Iniciativa popular: um número mínimo de eleitores apresenta proposição para aprovação direta dos demais eleitores. 
